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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : ANTÔNIO CARLOS DINIZ MURTA E OUTRO(S) - 

MG047521 
AGRAVADO  : RUBENS DIAS DE CARVALHO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL EXTINTA A PEDIDO 
DO ENTE PÚBLICO. ART. 26 DA LEF. POSTERIOR ALEGAÇÃO DE 
OCORRÊNCIA DE ERRO. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECLUSÃO 
LÓGICA. NÃO INCIDÊNCIA DOS ÓBICES DAS SÚMULAS 211/STJ, 
284/STF E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Não há falar em ausência de prequestionamento do 
art. 26 dito violado, eis que o acórdão recorrido se fundamentou, 
basicamente, no prefalado artigo ao acolher a apelação do Estado 
recorrente. Não se vislumbra, de igual forma, deficiência na 
fundamentação do Apelo Nobre da parte contribuinte, que demonstrou, 
de forma clara, a sua irresignação com o julgamento da Corte local. 
Afasta-se, portanto, os supostos óbices dos verbetes sumulares 
211/STJ e 284/STF.

2.   Outrossim, apesar da argumentação da parte 
agravante quanto à aplicabilidade da Súmula 7/STJ à espécie, 
observa-se que o decisum monocrático, que deu provimento ao Apelo 
Nobre do contribuinte, dedicou-se a tema exclusivamente de direito ao 
afastar a ocorrência de erro material no caso em análise. Assim, 
desnecessário reexame do quadro empírico por esta Corte Superior; não 
é o caso, pois, de aplicação do óbice processual vertido na Súmula 
7/STJ.

3.   Se o exequente concordou em que os valores 
devidos estavam pagos, e requereu a desistência da ação sem qualquer 
ressalva, não pode, agora, sob o pretexto de que na verdade, a dívida 
não fora paga, mas que ocorrera engano por parte do Procurador 
subscritor do pedido de desistência, querer voltar atrás pois configurada 
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a preclusão lógica a qual consiste na impossibilidade de a parte praticar 
determinado ato ou postular alguma providência judicial decorrente da 
incompatibilidade da atual conduta da parte com conduta anterior já 
manifestada (AgRg no REsp. 1.272.953/RJ, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 26.4.2012).

4.   Agravo Interno do ESTADO DE MINAS GERAIS a 
que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 05 de outubro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator

 

  

 

Documento eletrônico VDA26861240 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 06/10/2020 19:13:49
Código de Controle do Documento: 6C0052C6-21C7-4B34-BA5D-F0636F3EE7D3



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.773.711 - MG 
(2018/0268694-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : ANTÔNIO CARLOS DINIZ MURTA E OUTRO(S) - 

MG047521 
AGRAVADO  : RUBENS DIAS DE CARVALHO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO 

DE MINAS GERAIS contra a decisão de minha relatoria que deu 

provimento ao Recurso Especial do Contribuinte, nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. ART. 26 DA LEF. EXTINÇÃO A PEDIDO DA 

FAZENDA NACIONAL. ALEGAÇÃO DE QUE HOUVE ERRO 

ADMINISTRATIVO E QUE A DÍVIDA SUBSISTE. ERRO MATERIAL 

NÃO CONFIGURADO. RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE A 

QUE SE DÁ PROVIMENTO. SENTENÇA RESTABELECIDA (fls. 157).

2.   Em suas razões recursais, a parte agravante afirma 

a ocorrência de óbices ao conhecimento do Recurso Especial da parte 

recorrida, a saber: (i) incidência da Súmula 211/STJ por ausência de 

prequestionamento do art. 26 da LEF; (ii) incidência da Súmula 

284/STF e (iii) incidência da Súmula 7/STJ, eis que o TJMG, com base 

no contexto fático-probatório, entendeu que houve equívoco da sentença 

que extinguiu a execução fiscal e que não houve o reconhecimento de 

pagamento ou a renúncia ao crédito, mas apenas que seria emitida nova 

CDA.

3.   No mérito, defende que os precedentes colacionados 

na decisão não se aplicam ao caso concreto, haja vista a ausência de 
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similitude fática entre os casos apresentados (fls. 170). Pugna pela 

reforma do julgado.

4.   Impugnação apresentada (fls. 177/181). É o 

relatório.
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(2018/0268694-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : ANTÔNIO CARLOS DINIZ MURTA E OUTRO(S) - 

MG047521 
AGRAVADO  : RUBENS DIAS DE CARVALHO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL EXTINTA A PEDIDO 
DO ENTE PÚBLICO. ART. 26 DA LEF. POSTERIOR ALEGAÇÃO DE 
OCORRÊNCIA DE ERRO. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECLUSÃO 
LÓGICA. NÃO INCIDÊNCIA DOS ÓBICES DAS SÚMULAS 211/STJ, 
284/STF E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Não há falar em ausência de prequestionamento do 
art. 26 dito violado, eis que o acórdão recorrido se fundamentou, 
basicamente, no prefalado artigo ao acolher a apelação do Estado 
recorrente. Não se vislumbra, de igual forma, deficiência na 
fundamentação do Apelo Nobre da parte contribuinte, que demonstrou, 
de forma clara, a sua irresignação com o julgamento da Corte local. 
Afasta-se, portanto, os supostos óbices dos verbetes sumulares 211/STJ 
e 284/STF.

2.   Outrossim, apesar da argumentação da parte 
agravante quanto à aplicabilidade da Súmula 7/STJ à espécie, 
observa-se que o decisum monocrático, que deu provimento ao Apelo 
Nobre do contribuinte, dedicou-se a tema exclusivamente de direito ao 
afastar a ocorrência de erro material no caso em análise. Assim, 
desnecessário reexame do quadro empírico por esta Corte Superior; não 
é o caso, pois, de aplicação do óbice processual vertido na Súmula 
7/STJ.

3.   Se o exequente concordou em que os valores devidos 
estavam pagos, e requereu a desistência da ação sem qualquer 
ressalva, não pode, agora, sob o pretexto de que na verdade, a dívida 
não fora paga, mas que ocorrera engano por parte do Procurador 
subscritor do pedido de desistência, querer voltar atrás pois configurada 
a preclusão lógica a qual consiste na impossibilidade de a parte praticar 
determinado ato ou postular alguma providência judicial decorrente da 
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incompatibilidade da atual conduta da parte com conduta anterior já 
manifestada (AgRg no REsp. 1.272.953/RJ, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 26.4.2012).

4.   Agravo Interno do ESTADO DE MINAS GERAIS a 
que se nega provimento.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.773.711 - MG 
(2018/0268694-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : ANTÔNIO CARLOS DINIZ MURTA E OUTRO(S) - 

MG047521 
AGRAVADO  : RUBENS DIAS DE CARVALHO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL EXTINTA A PEDIDO DO 

ENTE PÚBLICO. ART. 26 DA LEF. POSTERIOR ALEGAÇÃO DE 

OCORRÊNCIA DE ERRO. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECLUSÃO 

LÓGICA. NÃO INCIDÊNCIA DOS ÓBICES DAS SÚMULAS 211/STJ, 

284/STF E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Não há falar em ausência de prequestionamento do 

art. 26 dito violado, eis que o acórdão recorrido se fundamentou, 

basicamente, no prefalado artigo ao acolher a apelação do Estado 

recorrente. Não se vislumbra, de igual forma, deficiência na 

fundamentação do Apelo Nobre da parte contribuinte, que 

demonstrou, de forma clara, a sua irresignação com o julgamento 

da Corte local. Afasta-se, portanto, os supostos óbices dos 

verbetes sumulares 211/STJ e 284/STF.

2.   Outrossim, apesar da argumentação da parte 

agravante quanto à aplicabilidade da Súmula 7/STJ à espécie, 

observa-se que o decisum monocrático, que deu provimento ao 

Apelo Nobre do contribuinte, dedicou-se a tema exclusivamente de 

direito ao afastar a ocorrência de erro material no caso em análise. 

Assim, desnecessário reexame do quadro empírico por esta algusta 

Corte Superior; não é o caso, pois, de aplicação do óbice processual 

vertido na Súmula 7/STJ.

3.   Se o exequente concordou em que os valores 

devidos estavam pagos, e requereu a desistência da ação sem 

qualquer ressalva, não pode, agora, sob o pretexto de que na 

verdade, a dívida não fora paga, mas que ocorrera engano por 

parte do Procurador subscritor do pedido de desistência, querer 

voltar atrás pois configurada a preclusão lógica a qual consiste na 

impossibilidade de a parte praticar determinado ato ou postular 
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alguma providência judicial decorrente da incompatibilidade da 

atual conduta da parte com conduta anterior já manifestada (AgRg 

no REsp. 1.272.953/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

26.4.2012).

4.   Agravo Interno do Estado de Minas Gerais a que se 

nega provimento.

1.   Apesar da argumentação da parte agravante, seu 

recurso não encontra guarida.

2.   Não há falar em ausência de prequestionamento do 

art. 26 dito violado, eis que o acórdão recorrido se fundamentou, 

basicamente, no prefalado artigo ao acolher a apelação do Estado 

recorrente. Não se vislumbra, de igual forma, deficiência na 

fundamentação do Apelo Nobre da parte contribuinte, que demonstrou, 

de forma clara, a sua irresignação com o julgamento da Corte local. 

Afasta-se, portanto, os supostos óbices dos verbetes sumulares 211/STJ 

e 284/STF.

3.   Quanto à aplicabilidade da Súmula 7/STJ à 

espécie, observa-se que o decisum monocrático, que deu provimento ao 

Apelo Nobre do contribuinte, dedicou-se a tema exclusivamente de 

direito ao afastar a ocorrência de erro material no caso em análise. 

Confira-se trecho do julgado:

(...) a jurisprudência do STJ entende que o erro material 

pode ser sanado a qualquer tempo, sem ofensa à coisa julgada, 

nos termos do art. 463, I, do CPC, tão somente nas hipóteses de 

correção de inexatidões materiais ou retificação de erros de cálculo 

- erro material - ou por meio de Embargos de Declaração, o que não 

ocorreu no presente caso (fls. 158).

 4.   Assim, desnecessário reexame do quadro empírico 

por esta Corte Superior; não é o caso, pois, de aplicação do óbice 

processual vertido na Súmula 7/STJ. 

5.   No mérito, o excerto tirado do voto proferido no 
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REsp. 1.272.953/RJ, relatado pelo Min. HUMBERTO MARTINS, bem 

retrata a situação versada aqui nesses autos, pelo que trago, em colação: 

se o exequente concordou em que os valores devidos estavam pagos, e 

requereu a desistência da ação sem qualquer ressalva, não pode, agora, 

sob o pretexto de que na verdade, a dívida não fora paga, mas que 

ocorrera engano por parte do Procurador subscritor do pedido de 

desistência, querer voltar atrás pois configurada a preclusão lógica a 

qual consiste na impossibilidade de a parte praticar determinado ato ou 

postular alguma providência judicial decorrente da incompatibilidade da 

atual conduta da parte com conduta anterior já manifestada (AgRg no 

REsp. 1.272.953/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

26.4.2012). 

6.   No mesmo sentido:

EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. EXECUÇÃO CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. PEDIDO DA PRÓPRIA FAZENDA PÚBLICA DE 

EXTINÇÃO ANTE O PAGAMENTO DO DÉBITO. SENTENÇA DE 

EXTINÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 794, I, DO CPC - REDISCUSSÃO 

DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO LÓGICA . 

1.   Trata-se de ação em que busca o recorrente 

desconstituir acórdão que reconheceu a preclusão lógica.

2.    O entendimento do STJ é firme quanto à 

possibilidade do reconhecimento da preclusão lógica (perda de 

faculdade processual) diante da aquiescência da Fazenda Pública.

3.    Dessume-se que o acórdão recorrido está em 

sintonia com o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão 

pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 

princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: Não se conhece do 

Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

4.    Recurso Especial não provido (REsp. 

1.676.494/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

11.10.2017).

7.   Logo, as alegações da recorrente não são suficientes 
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para alterar as conclusões exaradas, devendo a decisão agravada ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

8.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Interno do ESTADO DE MINAS GERAIS. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.773.711 / MG
Número Registro: 2018/0268694-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10559130005221002 00052214520138130559 52214520138130559 5221452013 0005221452013
10559130005221001 10559130005221

Sessão Virtual de 29/09/2020 a 05/10/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUBENS DIAS DE CARVALHO SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : ANTÔNIO CARLOS DINIZ MURTA E OUTRO(S) - MG047521

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : ANTÔNIO CARLOS DINIZ MURTA E OUTRO(S) - MG047521
AGRAVADO : RUBENS DIAS DE CARVALHO SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 05 de outubro de 2020
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